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AGRAVO REGIMETAL NO . TRÁFICO DE DROGAS. HABEAS CORPUS
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
GRAVIDADE. QUANTIDADE DE DROGA. CONDIÇÕES FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA . MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. IN CASU
IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE INDÍCIOS MÍNIMOS DE AUTORIA.
NECESSIDADE DE REEXAME DE FATOS E PROVAS.

1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o . periculum libertatis
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a
segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida –
a saber, 27kg (vinte sete quilos) de cocaína –, o que esta Corte tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da
prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.  
Precedentes.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva
do delito, indicando que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos
crimes.

5. A via estreita do não comporta o "habeas corpus exame da veracidade
do suporte probatório que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso
porque, além de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o juízo
cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio

" (STF, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro Teorida sentença condenatória
Zavascki, Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014
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6. Ademais, as instâncias de origem demonstraram a existência de indícios
suficientes de autoria. A propósito, destacaram "as declarações das
testemunhas de que o veículo Sentra conduzido por Enio aguardava o
veículo Focus conduzido por Murilo enquanto ele saía da garagem do
imóvel de sua genitora e que até houve sinalização entre eles, os quais se
dirigiram para a mesma direção e foram seguidos pelos policiais até o local
da abordagem" (e-STJ fl. 164).
Para desconstituir tal entendimento, seria necessário extenso revolvimento
do acervo fático-probatório, providência que esbarra nos estreitos limites
cognitivos da via mandamental.
7. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,25/06/2025 01/07/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti
Cruz e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com
o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, .02 de julho de 2025

​​​​​​​Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator

Documento eletrônico VDA48663000 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 02/07/2025 13:27:05
Publicação no DJEN/CNJ de 04/07/2025. Código de Controle do Documento: 28925a2e-e12d-4c00-acc9-a8c92a2f4eb5



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1002051 - SP (2025/0163334-6)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : ENIO ALEXANDRE DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA - SP329376
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA
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1. A validade da segregação cautelar está condicionada à observância, em
decisão devidamente fundamentada, aos requisitos insertos no art. 312 do
Código de Processo Penal, revelando-se indispensável a demonstração de
em que consiste o . periculum libertatis
2. No caso, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para a
segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida –
a saber, 27kg (vinte sete quilos) de cocaína –, o que esta Corte tem
admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da
prisão preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.  
Precedentes.

3. Condições subjetivas favoráveis do agente, por si sós, não impedem
a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais para a
decretação da segregação provisória. Precedentes.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas
da prisão, quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva
do delito, indicando que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos
crimes.

5. A via estreita do não comporta o "habeas corpus exame da veracidade
do suporte probatório que embasou o decreto de prisão preventiva. Isso
porque, além de demandar o reexame de fatos, é suficiente para o juízo
cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza, próprio

" (STF, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro Teorida sentença condenatória
Zavascki, Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014
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6. Ademais, as instâncias de origem demonstraram a existência de indícios
suficientes de autoria. A propósito, destacaram "as declarações das
testemunhas de que o veículo Sentra conduzido por Enio aguardava o
veículo Focus conduzido por Murilo enquanto ele saía da garagem do
imóvel de sua genitora e que até houve sinalização entre eles, os quais se
dirigiram para a mesma direção e foram seguidos pelos policiais até o local
da abordagem" (e-STJ fl. 164).
Para desconstituir tal entendimento, seria necessário extenso revolvimento
do acervo fático-probatório, providência que esbarra nos estreitos limites
cognitivos da via mandamental.
7. Agravo regimental desprovido.

 
 

RELATÓRIO

 
 

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por ENIO ALEXANDRE DO
 NASCIMENTO contra a decisão monocrática de e-STJ fls. 173/181, por meio da qual

deneguei a ordem de . habeas corpus

Foi o agravante preso cautelarmente pela suposta prática do crime de tráfico
de drogas (art. 33, , da Lei n. 11.343/2006). caput

Nos termos da peça acusatória, ele "associou-se com o corréu Murilo
Amaral Fortunato para o fim de praticarem o delito de tráfico de drogas e transportava
e tinha em depósito, nas circunstâncias de tempo e de lugar descritas na exordial,

" (e-STJ fl. 164).24,145kg de cocaína

Na inicial do remédio constitucional, sustentou a defesa que "não havia justa
causa para a abordagem policial do paciente, ademais, este apenas se encontrava em

" (e-STJ fl. 8).via pública, sequer tinha denúncias contra si

Salientou, outrossim, que o "paciente, não tinha qualquer vínculo com a
droga encontrada no carro do corréu. 49). Imperioso registrar ainda, que o paciente,
NÃO TINHA conhecimento de ilícitos no carro do corréu, uma vez que o próprio corréu,
menciona em seu depoimento prestado em solo policial, que apenas parou atrás do

" (e-STJ fl. 12).carro do paciente para despistar os policiais

Acrescentou tratar-se "de apreensão, o paciente é primário, tem residência
" (e-STJ fl. 13).fixa, atividade laborativa lícita

Ponderou, ademais, ser o paciente "indispensável aos cuidados de seus
" (e-STJ fl. 20).filhos, crianças com 14 (quatorze) e 8 (oito) anos de idade

Diante dessas considerações, pediu fosse "CONCEDIDA A ORDEM,
determinando a concessão de LIBERDADE ao paciente, expedindo-se alvará de
soltura, por estar a r. decisão eivada de nulidade, em decorrência das provas serem
obtidas por meios ilícitos, bem como, por falta de fundamentação idônea. Entendendo
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de modo diverso, requer seja deferido o pedido de liberdade, aplicando-se uma das
nove medidas cautelares previstas no art. 319, do Código de Processo Penal ou
conceda a PRISÃO DOMICILIAR, aplicando-se o disposto no artigo 318, VI, do Código

" (e-STJ fl. 25).de Processo Penal

Nesta oportunidade, o agravante reitera os pedidos deduzidos na inicial.

É o relatório.

 
 

VOTO

 
O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Não obstante os argumentos defensivos, tenho que o recurso de agravo
regimental não merece prosperar.

Consoante assinalei na decisão monocrática combatida, o Superior Tribunal
de Justiça não poderia conhecer das questões relativas à nulidade das provas obtidas
em busca pessoal e à prisão domiciliar, nos moldes suscitados pela defesa na inicial
do remédio constitucional, diante da falta de manifestação do Tribunal de origem sobre
os temas.

O julgamento levado a efeito pelo colegiado local ateve-se à análise dos
seguintes assuntos: ausência de indícios de autoria e fundamentos da prisão
preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal.

Nessa alheta, ficou impossibilitado o pronunciamento deste Sodalício,
sobrepujando a competência da Corte estadual, sob pena de configuração do chamado 

, a ensejar supressão de instância e violação dos princípioshabeas corpus per saltum
do duplo grau de jurisdição e do devido processo legal substancial.

Adequado à espécie, nessa perspectiva, o ensinamento de Renato
Brasileiro que, ao apreciar a matéria, destacou a inviabilidade do "pedido de
julgamento de habeas corpus per saltum, ou seja, do julgamento do remédio heróico
pelas instâncias superiores sem prévia provocação das instâncias inferiores acerca do
constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, sob pena de verdadeira supressão

" (LIMA,de instância e consequente violação do princípio do duplo grau de jurisdição
Renato Brasileiro. Manual de processo penal: volume único – 4. ed. rev., ampl. e atual.
– Salvador: Ed. JusPodivm, 2016. p. 2470).

Nesse mesmo caminhar:

 

HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. [...] SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO.
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[...]

10. O direito de recorrer em liberdade não foi objeto de discussão pela Corte
de origem, motivo pelo qual se evidencia a incompetência deste Superior
Tribunal de Justiça para apreciar o aludido tema posto no writ e a
consequente supressão de instância.

[...]

(HC 278.542/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe .)4/8/2015 18/8/2015

 

No mesmo sentido, a orientação do Supremo Tribunal Federal:

 

Agravo regimental em recurso ordinário em habeas corpus. 2. Delito de vias
de fato e violação de domicílio (art. 21, caput, do Decreto-Lei n. 3.688/41 e
art. 150, § 1º, do Código Penal) 3. Inépcia da denúncia. Trancamento da
ação penal por ausência de justa causa. Matéria não examinada nas
instâncias anteriores. Supressão de instância. A extinção da ação penal de
forma prematura somente é possível em situação de manifesta ilegalidade.
Precedentes. 4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(RHC 133.585 AgR, Rel. Ministro GILMAR MENDES, Segunda Turma,
julgado em , DJe 1º/08/2016.)21/06/2016

 

Prossegui para assinalar que, antes do trânsito em julgado da condenação,
a prisão somente é cabível quando demonstrado o , sendo vedado opericulum libertatis 
recolhimento de alguém ao cárcere caso se mostrem inexistentes os pressupostos
autorizadores da medida extrema, previstos na legislação processual penal.

Ora, considerando-se que ninguém será preso senão por ordem escrita e
fundamentada de autoridade judiciária competente, bem como que a fundamentação
das decisões do Poder Judiciário é condição absoluta de sua validade (Constituição da
República, art. 5º, inciso LXI, e art. 93, inciso IX, respectivamente), há de se exigir que
o decreto de prisão preventiva venha sempre concretamente motivado, não fundado
em meras conjecturas.

A propósito do tema, a jurisprudência desta Casa, embora ainda um pouco
oscilante, optou pelo entendimento de que o risco à ordem pública se constataria, em
regra, pela reiteração delituosa ou pela gravidade concreta do fato.

Nesse tear, parece-me importante relembrar que "o juízo sobre a gravidade
genérica dos delitos imputados ao réu, a existência de indícios de autoria e
materialidade do crime, a credibilidade do Poder Judiciário, bem como a intranquilidade
social não constituem fundamentação idônea a autorizar a prisão para a garantia da
ordem pública, se desvinculados de qualquer fato concreto, que não a própria conduta,

" (HC n. 48.381/MG, relator Ministro Gilson Dipp, Quinta Turma, DJ 1ºem tese, delituosa
/8/2006, p. 470).
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Assim, demonstrada a gravidade concreta do crime praticado, revelada, na
maioria das vezes, pelos meios de execução empregados, ou a contumácia delitiva do
agente, a jurisprudência desta Casa autoriza a decretação ou a manutenção da
segregação cautelar, dada a afronta às regras elementares de bom convívio social.

Além disso, na apreciação das justificativas da custódia cautelar, "o mundo
não pode ser colocado entre parênteses. O entendimento de que o fato criminoso em
si não pode ser conhecido e valorado para a decretação ou a manutenção da prisão
cautelar não é consentâneo com o próprio instituto da prisão preventiva, já que a
imposição desta tem por pressuposto a presença de prova da materialidade do crime e
de indícios de autoria. Assim, se as circunstâncias concretas da prática do crime
indicam periculosidade, está justificada a decretação ou a manutenção da prisão para

" (STF, HC n. 105.585/DF, relatora Ministra Rosa Weber,resguardar a ordem pública
Primeira Turma, julgado em , DJe de ).7/8/2012 21/8/2012

À vista desse raciocínio e dos vetores interpretativos estabelecidos, passei à
análise da legalidade da medida excepcional.

A prisão preventiva foi decretada nestes termos (e-STJ fls. 162/164, grifei):

 
O auto de prisão em flagrante encontra-se formal e materialmente em
ordem, não sendo caso de relaxamento da prisão em flagrante (art. 310, I,
CPP). O laudo de constatação de fls. 35/42 indica que as substâncias
apreendidas, descritas nos autos de exibição e apreensão de fls. 31/34 e
fotografias de fls. 49/55, são entorpecentes (Portaria nº 344/1998, SVS/MS),
do que decorre a materialidade do delito de tráfico de drogas (art. 33, Lei nº
11.343/06), para o qual se prevê pena privativa de liberdade máxima
superior a 4 (quatro) anos. Os indícios de autoria decorrem das
circunstâncias descritas no auto de prisão em flagrante, que apontam para o
envolvimento dos custodiados na atividade de comercialização dessas
substâncias entorpecentes. Com efeito, consta dos autos que os policiais da
DISE vinham investigando o imóvel situado na Rua Dulce Bastieri Del Arco,
184 - Vila São Jorge, como suposto local de armazenamento e distribuição
de grandes quantidades de drogas na cidade, sendo efetuadas diligências e
campanas nas proximidades e observado, no dia , os veículos29/01/2025
Ford Focus, preto, placa DXF4A68; caminhonete S-10, preta e um Fox prata
estacionarem próximos ao imóvel e indivíduos desceram de tais veículos e
se encontraram com um indivíduo que saiu do imóvel com uma mochila,
tendo aparentemente retirado drogas de tal mochila e acondicionado no
banco de trás do veículo Focus, enquanto o indivíduo que estava no veículo
Fox pegou aparentemente 2 tijolos de entorpecente, os colocou na parte
íntima da frente, dirigiu-se até a caminhonete S-10 e entregou algo, sendo
tais fatos gravados em aparelho celular de um dos investigadores, sendo
somente possível identificar o condutor do veículo Focus, o qual tratava-se
do indiciado Murilo, sendo diligenciados os endereços dele e, na data dos
fatos objeto deste flagrante, policiais observaram o veículo Focus deixando
sua residência, sendo aguardado por um veículo Sentra, cor preta, placa
GFJ0I00, cujo condutor sinalizou para Murilo e ambos os veículos desceram
no mesmo sentido, levantando suspeita quanto à possível entrega de droga,
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ensejando o acompanhamento policial até o local dos fatos, uma praça
pública, onde os veículos dos custodiados foram estacionados, sendo então
abordados. Murilo estava na condução do veículo Focus e Enio do veículo
Sentra. No interior do veículo Focus foram encontrados 30 tijolos de cocaína
pura em embalagens amarelas no banco traseiro, além de celulares e
dinheiro em espécie, enquanto no veículo Sentra não foram encontrados
entorpecentes, havendo uma mochila, supostamente para acondicionamento
das drogas que seriam entregues, além de celulares e dinheiro em espécie.
Mais 10 tijolos de cocaína foram apreendidos no imóvel de onde Murilo havia
saído. Enio negou conhecer Murilo. Em diligências no imóvel situado na Rua
Dulce Bastieri Del Arco, 184 - Vila São Jorge foi também encontrado 1 tijolo
de cocaína embalado igual aos demais apreendidos. Vistoriado novamente o
veículo Sentra já na DEPOL foi também encontrado no console um cigarro
aparentemente de maconha. Em seus interrogatórios ENIO, acompanhado
de seu advogado negou conhecer MURILO e afirmou que estava naquele
local para fumar um cigarro de maconha, tendo vindo até São Jose do Rio
Preto para entregar alguns celulares, trocar o óleo de seu veículo e comprar
ração. Já MURILO afirmou que foi contratado como 'mula', confessando a
posse das drogas tanto em seu veículo, como aquelas deixadas na
residência de sua genitora, negando conhecer Enio. Disse ter estacionado
naquele local para despistar os policiais, pois notou que estava sendo
seguido. No caso, confrontando-se as declarações dos custodiados e
documentos de fls. 117/119 com os demais elementos de prova amealhados
nos autos nesta fase de cognição sumária não há como acolher-se de plano
a alegação do autuado Enio de que desconhecia Murilo e não tinha
envolvimento com a droga apreendida, mormente considerando as
declarações das testemunhas de que o veículo Sentra conduzido por Enio
aguardava o veículo Focus conduzido por Murilo enquanto ele saía da
garagem do imóvel de sua genitora e que até houve sinalização entre eles,
os quais se dirigiram para a mesma direção e foram seguidos pelos policiais
até o local da abordagem. No caso, observa-se que a quantidade de droga
apreendida é considerável, tratando-se de 41 tijolos de cocaína (fl. 55),
pesando mais de 27 quilos de massa líquida, não havendo elementos para
se desclassificar o tipo para consumo pessoal. Em que pese os autuados
sejam tecnicamente primários, já que as condenações anteriores são antigas
(fls. 94/107), a quantidade de droga apreendida e a situação fática que
ensejou a prisão obstam, ao menos nessa fase, o reconhecimento da figura
privilegiada, afastando a aplicação da decisão exarada pelo E. Superior
Tribunal de Justiça no HC coletivo nº 596.603. Diante de tal quadro, reputo
preenchidos os requisitos da prisão cautelar, a qual se revela necessária à

, tratando-se, ao menos por ora, do meiogarantia da ordem pública
adequado a impedir a reiteração criminosa (art. 282, § 6º do CPP), não se
mostrando suficientes e adequadas as medidas cautelares diversas da
prisão (art. 319, CPP).

 

Conforme visto acima, o decreto de prisão preventiva teve como lastro para
a segregação cautelar do agente a grande quantidade de droga apreendida – a saber,
aproximadamente  –, o que esta Corte tem 27kg (vinte e sete quilogramas) de cocaína
admitido como fundamentação idônea para a decretação e manutenção da prisão
preventiva em razão da gravidade concreta da conduta.
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Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE CONCRETA.
QUANTIDADE DE DROGA APREENDIDA. MEDIDAS CAUTELARES
DIVERSAS. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO IMPROVIDO.

[...]

3. No caso, a prisão preventiva está justificada, pois a decisão que a impôs
fez referência à gravidade concreta da conduta imputada ao recorrente, uma
vez que foi apreendida elevada quantidade de entorpecentes
(aproximadamente 1,050kg - um quilograma e cinquenta gramas - de
cocaína). Dessarte, evidenciada a sua periculosidade e a necessidade da
segregação como forma de acautelar a ordem pública.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão,
quando a segregação encontra-se fundada na gravidade efetiva do delito,
indicando que as providências menos gravosas seriam insuficientes para
acautelar a ordem pública e evitar a prática de novos crimes.

[...] (AgRg no RHC n. 125.192/SC, de minha relatoria, SEXTA TURMA,
julgado em , DJe .)12/5/2020 18/5/2020

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL.
TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER
EM LIBERDADE. GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE DE
DROGA APREENDIDA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. NECESSIDADE DE
READEQUAÇÃO DA PRISÃO CAUTELAR COM O REGIME
INTERMEDIÁRIO IMPOSTO NA SENTENÇA. AGRAVO DESPROVIDO.
ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.

1. A manutenção da custódia cautelar encontra-se suficientemente
fundamentada em razão das circunstâncias do caso que, pelas
características delineadas, retratam, in concreto, a periculosidade do Agente,
a indicar a necessidade da segregação provisória para a garantia da ordem
pública, considerando-se, sobretudo, a quantidade de droga apreendida -
mais de 1 (um) quilograma e 200 (duzentas) gramas de maconha.
Precedentes.

[...] (AgRg no HC n. 560.702/MG, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA
TURMA, julgado em , DJe .)12/5/2020 28/5/2020

 
No mais, frisei que as condições subjetivas favoráveis do acusado, por si

sós, não impedem a prisão cautelar, caso se verifiquem presentes os requisitos legais
para a decretação da segregação provisória.

Nesse sentido:

[...] 2. Condições pessoais favoráveis do recorrente não têm, em princípio, o
condão de, isoladamente, ensejar a revogação da prisão preventiva, se há
nos autos elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia
cautelar.
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3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC n. 64.879/SP, relator Ministro
NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe .)21/3/2016

 
De igual forma, as circunstâncias que envolvem o fato demonstraram que

outras medidas previstas no art. 319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a
proteção da ordem pública.

A propósito, confiram-se estes precedentes:

PROCESSO PENAL. RECURSO EM HABEAS CORPUS. ROUBO
CIRCUNSTANCIADO TENTADO. PRISÃO CAUTELAR. GRAVIDADE
CONCRETA. PERICULOSIDADE. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA.
RECURSO DESPROVIDO.

[...]

2. Não é ilegal o encarceramento provisório decretado para o resguardo da
ordem pública, em razão da gravidade in concreto dos fatos, a conferir lastro
de legitimidade à custódia.

3. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas cautelares alternativas à
prisão, porque insuficientes para resguardar a ordem pública.

4. Recurso a que se nega provimento. (RHC n. 68.535/MG, relatora Ministra
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 

, DJe .)17/3/2016 12/4/2016

 
PRISÃO TEMPORÁRIA CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE CONCRETA DO
AGENTE. MODUS OPERANDI DOS DELITOS. VIOLÊNCIA REAL CONTRA
UMA DAS VÍTIMAS, NECESSIDADE DE GARANTIR A ORDEM PÚBLICA.
RÉU QUE PERMANECEU PRESO DURANTE A INSTRUÇÃO DO
PROCESSO. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA.
MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO.

[...] 

3. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, somente se
verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, de forma
fundamentada e com base em dados concretos, o preenchimento dos
pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal
- CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão antecipada apenas quando não for
possível a aplicação de medida cautelar diversa, nos termos previstos no art.
319 do CPP.

[...]

6. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as condições
favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção da prisão
cautelar quando devidamente fundamentada.
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7. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias
evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para a
manutenção da ordem pública.

Habeas corpus não conhecido. (HC n. 393.464/RS, relator Ministro JOEL
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em , DJe .)22/8/2017 4/9/2017

 
No que se refere à alegação de ausência de indícios de autoria, esclareci,

preliminarmente, que a via estreita do (e do seu recurso ordinário) não habeas corpus 
comporta o "exame da veracidade do suporte probatório que embasou o decreto de
prisão preventiva. Isso porque, além de demandar o reexame de fatos, é suficiente
para o juízo cautelar a verossimilhança das alegações, e não o juízo de certeza,

" (STF, RHC n. 123.812/DF, relator Ministro Teoripróprio da sentença condenatória
Zavascki, Segunda Turma, DJe de ).20/10/2014

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO TENTADO E
FURTO QUALIFICADO. CÓDIGO PENAL. PRISÃO CAUTELAR. AUSÊNCIA
DE INDÍCIOS DE AUTORIA E MATERIALIDADE. ANÁLISE FÁTICO-
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. PERICULUM LIBERTATIS.
REITERAÇÃO DELITIVA. GRAVIDADE CONCRETA. PERICULOSIDADE.
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. PROBLEMAS DE SAÚDE. PRISÃO
DOMICILIAR. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA GRAVIDADE E DA
AUSÊNCIA DE ESTRUTURA NO ESTABELECIMENTO PRISIONAL.
ORDEM DENEGADA.

1. A aferição da existência de indícios de autoria e materialidade delitiva
demanda revolvimento fático-probatório, não condizente com a angusta via
do writ, devendo ser a questão dirimida no trâmite da instrução criminal.

[...]

4. Ordem denegada. (HC n. 380.198/DF, relatora Ministra MARIA THEREZA
DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em , DJe .)16/2/2017 24/2/2017

 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO.
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. ALEGAÇÃO DE INOCÊNCIA. NÃO CABIMENTO.
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. COAÇÃO ILEGAL
NÃO DEMONSTRADA.

[...]

2. A alegação de ausência de provas da autoria configura tese de inocência,
que não encontra espaço para análise na estreita via do habeas corpus, uma
vez que demanda o exame do contexto fático-probatório. Precedentes.

[...]

5. Habeas corpus não conhecido. (HC n. 315.877/SP, relator Ministro
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 15/3
/2016, DJe .)28/3/2016
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Ademais, o excerto do decreto prisional colacionado acima demonstrou que

existiam indícios suficientes de autoria, assinalando as instâncias de origem "as
declarações das testemunhas de que o veículo Sentra conduzido por Enio aguardava o
veículo Focus conduzido por Murilo enquanto ele saía da garagem do imóvel de sua
genitora e que até houve sinalização entre eles, os quais se dirigiram para a mesma

" (e-STJ fl. 164).direção e foram seguidos pelos policiais até o local da abordagem

Para desconstituir tal entendimento, seria necessário extenso revolvimento
do acervo fático-probatório, providência que, conforme delineado acima, esbarra nos
estreitos limites cognitivos da via mandamental.

Assim, não vislumbrei o alegado constrangimento ilegal apto a ensejar a
concessão da ordem, entendimento que mantenho nesta oportunidade.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Relator
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.002.051 / SP
Número Registro: 2025/0163334-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002687820258260559 20397382025 20695377820258260000 274312025

Sessão Virtual de  a 25/06/2025 01/07/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATEUS ALIPIO GALERA
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA - SP329376
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ENIO ALEXANDRE DO NASCIMENTO (PRESO)
CORRÉU : MURILO AMARAL FORTUNATO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ENIO ALEXANDRE DO NASCIMENTO (PRESO)
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA - SP329376
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 25/06/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do01/07/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2025
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